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A EJA I PARA A ALFABETIZAÇÃO INICIAL
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RESUMO
Este artigo localiza os diferentes aspectos na trajetória pioneira 
das políticas públicas municipais, em Diadema/SP, para a educa-
ção de jovens e adultos (EJA), especificamente no programa para 
alfabetização. Atualiza as características do programa e aborda 
o  Relatório Final da Pesquisa Qualitativa Etnográfica Perfil do Aluno 
do Serviço de Educação de Jovens e Adultos, conduzida entre 1993 e 
1995, importante avaliação do serviço. Propõe uma atualização 
baseada em resultados apresentados naquela pesquisa, utilizando-
-os para confrontar o desenvolvimento das políticas de educação 
de jovens e adultos no município  para esse segmento popula-
cional. Também procura reatualizar as mensurações e avaliações 
qualitativas angariadas naquela pesquisa para compor este artigo.
Palavras-chave: Alfabetização de jovens e adultos Diadema; 
Educação de adultos; Grande ABC. 
ABSTRACT
This paper attempts to locate the different aspects of  pioneer 
history of  municipal public policies, in Diadema (SP), for the 
education of  youth and adults (EJA), specifically in the program 
for literacy. It updates the program characteristics and focus on 
the final report of  ethnographic qualitative research profile of  
the youth education and adult service student, conducted between 
* Título da Dissertação: O pioneirismo das políticas públicas municipais 
para alfabetização de jovens e adultos em Diadema/SP: avanços e 
desafios. Orientadora Profª Drª Maria Leila Alves, 2015 ano da defesa.
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1993 and 1995, an important service evaluation assessment. It 
proposes an update based on results presented in that research, 
using them to confront the development of  youth and adult 
education policies in the city for this population segment. It 
searches revitalized measurements and qualitative assessments 
also gathered by that research to write this paper.
Keywords: Youth and Adult Literacy Diadema; Adult Education; 
Grande ABC Region. 
 Minha experiência durante 20 anos como professora de 
jovens e adultos, compondo o quadro do Serviço de Educação 
de Jovens e Adultos (Seja), atualmente denominado EJA I, me 
permitiu testemunhar o ineditismo da proposta educacional ex-
clusivamente elaborada para a alfabetização de jovens e adultos 
no município de Diadema.
A alfabetização de jovens e adultos (EJA) é uma modalidade 
de educação que deveria ser construída a partir da constatação 
de que os sujeitos socioculturais, envolvidos nos processos e 
programas educacionais, trazem consigo um repertório de vivên-
cias e saberes que precisam ser tomados como norteadores de 
suas propostas. Quando isso não acontece, os programas para 
educação de jovens e adultos correm o risco de não atender de 
forma eficiente as expectativas dos alunos. Como afirma Freire 
(2005, p. 141), “[...] os humanos são seres da práxis. São seres 
do quefazer, diferentes por isso mesmo, dos animais, seres do 
puro fazer”. 
A EJA é também um campo político de formação e investi-
gação. Deveria estar comprometida com a educação das camadas 
populares e com a superação das diferentes formas de exclusão 
e discriminação existentes em nossa sociedade, as quais se fazem 
presentes tanto nos processos educativos escolares quanto nos 
não escolares (SOARES, 2005. p. 283).
Cabe fazer, pelo menos, um breve panorama histórico e 
uma análise socioeconômica acerca da origem desses proble-
mas. Para focalizar a escola e os alunos(as), não poderemos 
nos contentar com constatações às vezes reducionistas e até 
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preconceituosas; cumpre alargar e aprofundar a compreensão 
dos fenômenos no âmbito das políticas públicas educacionais. 
Por isso, a pesquisa é imprescindível para nos lançarmos na 
construção de alternativas que permitam alcançar a escola e a 
educação que desejamos.
Nesse sentido, as indagações acerca da elevação de escola-
ridade devem permear cotidianamente nossas reflexões e ações. 
O escopo da ação educativa escolar refere-se, por sua vez e tão 
somente, aos saberes acumulados, pois não há cidadania, pro-
fissionalização ou desenvolvimento pessoal sem conhecimento 
(AQUINO, 1998, p. 148). Certamente, é urgente repensar essa 
educação. A elevação de escolaridade reveste-se de grande 
importância, porque significa a apropriação de saberes por 
trabalhadores e trabalhadoras, indispensáveis à sua qualificação 
profissional e ao exercício da cidadania.
Relevante destacar que, entre 1983 e 1986, foi realizada 
em Diadema importante ação para alfabetização de jovens e 
adultos, coordenada pela equipe da Fundação Wilson Pinheiro, 
ligada à Direção Nacional do Partido dos Trabalhadores, que 
contou na época com a assessoria do professor Moacir Gadotti 
e da professora Vera Barreto, os dois membros do que viria a 
ser o Instituto Paulo Freire, criado em 1991. As turmas foram 
instaladas em antigas favelas pela cidade, nas quais, concomitan-
temente, se promovia sua urbanização, para tornarem-se núcleos 
habitacionais. Anos depois, essa ação foi registrada em publica-
ção da Ação Educativa, com assessoria, pesquisa e informação 
coordenada por Sergio Haddad.1
No governo municipal de Diadema, eleito em 1982 pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT), inaugura-se em 1987 a mate-
rialização da ideia do direito à escolarização de jovens e adultos 
que não tiveram acesso ao sistema escolar ou que deste tenham 
1 Atualmente, Haddad é assessor da ONG Ação Educativa, diretor presidente 
da Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos, membro do Conselho 
Internacional de Educação de Adultos e membro do Conselho de Desenvol-
vimento Econômico e Social (CDES). Tem experiência na área de educação, 
com ênfase em Tópicos Específicos de Educação, atuando principalmente 
nos seguintes temas: educação, educação de jovens e adultos, educação de 
adultos, educação popular e terceiro setor.
117Cadernos de Educação, v.14, n. 29, jul.-dez.2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1679-8104/ce.v14n29p114-130
sido excluídos. Com essa ação, antecipa-se o que seria aprovado 
em 1988 pelo artigo 208 da Constituição Federal, em que se 
vê inscrito o dever do Estado para com a educação: “ensino 
fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 
não tiverem acesso na idade própria”.
Na trilha de Diadema, ainda na mesma década, Santo 
André e São Bernardo do Campo, respectivamente em 1989 e 
1991, também instituíram serviços voltados exclusivamente para 
alfabetização de jovens e adultos. 
Estas iniciativas devem ser analisadas num momento his-
tórico expressivo das lutas pela redemocratização que se pro-
pagaram pelo País, ao longo da década de 1980, que tiveram 
ressonância na atuação de alguns sindicatos e do PT (Partido 
dos Trabalhadores), considerados importantes atores sociais 
centrais e com fortes laços entre si baseados em suas concep-
ções políticas.
Um dos fatos importantes e altamente expressivos são 
as manifestações por eleições diretas no Brasil, o movimento 
Diretas Já! que toma as principais praças dos maiores estados 
do país. Na educação é recorrente frisar que não é à toa que os 
analfabetos voltam a ter direito ao voto, afinal representavam um 
alto contingente de votantes; mais importante que isso é o fato 
de que essas pessoas, cidadãos e cidadãs participam ativamente 
da vida brasileira, com sua força de trabalho, suas habilidades, 
com suas percepções e sensibilidades para a construção da rea-
lidade brasileira, isto é inegável.
Na cidade de Diadema, para atender à demanda por edu-
cação em diferentes faixas etárias e às diferentes necessidades 
daí decorrentes, foram criados, em 1987, no Departamento de 
Educação, Cultura e Esportes, na Divisão de Educação Espe-
cial, dois serviços: o Serviço de Educação de Jovens e Adultos 
(SEJA), para atender a população não alfabetizada ou com bai-
xa escolaridade; e a Escola Olga Benário Prestes, para atender 
crianças e jovens portadores de deficiência auditiva.
A Prefeitura de Diadema passava, assim, a assumir a edu-
cação de jovens e adultos analfabetos.
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O Seja anunciava em seu documento inaugural, como um 
dos seus princípios: “[...] formar o professor crítico, participa-
tivo e mediador para que, numa relação dialética, este possa 
formar o aluno – cidadão, sujeito de sua própria história [...]” 
(DIADEMA, 1986).
A inovação do Seja, inaugurado no início de 1987, instituiu-
-se com a elaboração de currículos especiais para alfabetização 
de jovens e adultos. À época, estava em pauta a teoria socio-
-construtivista, que começou a ser divulgada no Brasil nos anos 
1980, trazendo pesquisas sobre o construtivismo realizadas por 
Emilia Ferreiro. As obras dessa autora assim como as de Luria, 
Leontiev e Vygotsky, subsidiavam discussões e práticas pedagó-
gicas. Em especial, estudavam-se também conceitos como a zona 
de desenvolvimento proximal, apresentado na obra A formação 
social da mente (VYGOTSKY, 1989).
[...] Conclui que os processos de construtividade presentes 
nas situações de produção do conhecimento e de realização 
do ensino/aprendizagem só se legitimam como mediadores 
da educação quando marcados também pela historicidade 
típica da prática real que constitui a substância do próprio 
existir concreto dos homens (VYGOTSKY, 1989, p. 101).
Ao assumir essas perspectivas, o pensamento de Vygotsky 
traz maiores contribuições ao esclarecimento do sentido da edu-
cação em seu vínculo aos processos socioculturais envolventes. 
E, enfatizando o papel que a cultura, em geral, e a linguagem, 
em particular, desempenham no processo de construção da 
subjetividade, graças à internalização, Vygotsky articula mais 
significativamente as dimensões psíquicas e epistêmicas com as 
dimensões pedagógicas e culturais.
De modo substancial, e não menos importante, toda a teoria 
de Paulo Freire que tratava especialmente do método para alfa-
betização de jovens e adultos, também fundamentava, o tempo 
todo, o exercício pedagógico, fundamentando, assim, a política de 
formação de professores de jovens e adultos na cidade.
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Em Diadema, de 1987 até 2007, existiu uma política de 
formação permanente para professores em serviço. Para isso, 
no que diz respeito à formação do professor-alfabetizador de 
adultos, foi reservada uma carga horária de nove horas semanais 
destinadas a sua formação político-pedagógica, pois não se exi-
gia como requisito a habilitação em magistério para compor o 
corpo docente, apenas o Ensino Médio completo, em qualquer 
outra modalidade profissionalizante. Essa não exigência perdurou 
por pouco tempo, já que havia uma discussão ampla em nível 
nacional para a elaboração de nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) que passaria a exigir, para todos os professores, 
formação regular e universitária.
No ano de 1997, com a Lei Complementar nº 71, instituiu-
-se o Estatuto do Magistério Municipal, que regulamentou a 
organização do professorado atuante na rede educacional mu-
nicipal. Uma inovação prevista no Estatuto foi a eleição para 
diretores (as) e vice-diretor(as) das escolas - prática, aliás, que 
se mantém até hoje.
Este artigo baseia-se na pesquisa realizada nos anos de 
2013/2014, foca principalmente a identidade da rede escolar da 
EJA municipal, dos professores, dos alunos, enfim, dos atores 
sociais que a construíram, bem como suas relações com o que 
é considerado extraescolar e o que é intraescolar, certamente 
perpassada pela dinâmica social e pela diversidade cultural. Numa 
analise comparativa diacrônica, captura e analisa essa identidade 
e as muitas percepções e vivências construídas ao longo de 27 
anos para reconstituir a história.
Fiz um recorte para exemplificar parte dessa história, 
vejamos: Da publicação oficial de 2007, intitulada “Diadema 
faz escola”, da Secretaria de Educação do município, consta a 
seguinte informação: “A rede municipal de ensino conta com 25 
escolas que atendem 1.900 alunos na EJA (1º ao 4º ano)”. Em 
março de 2008, foram instaladas 22 classes de alfabetização ini-
cial e 25 classes de pós-alfabetização, funcionando em 21 escolas, 
distribuídas pela cidade, com 1.234 alunos. Dados fornecidos 
pela secretaria da EJA, em março de 2009, computam a insta-
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lação de 24 classes de alfabetização e 28 de pós-alfabetização, 
funcionando em 30 escolas municipais, com 1.381 matriculados.
A porcentagem de evadidos na alfabetização, no primeiro 
semestre de 2009, foi de 20,2% e, no segundo semestre, de 
27,4%. Os evadidos na pós-alfabetização, no primeiro semes-
tre daquele mesmo ano, foi de 22,8%; no segundo, de 21,9%. 
Em 2010, o número total de matriculados foi de 704 (290 em 
alfabetização e 414 em pós-alfabetização); as classes instaladas 
foram 36.2
É importante destacar que, ao final do primeiro ano de 
implantação do Seja, em 1987, havia cerca de 110 classes em 
pleno funcionamento, entre alfabetização inicial (a maioria) e 
pós-alfabetização.
Chama atenção esses números tão díspares, ao longo de 28 
anos, já que os índices de analfabetismo na região e na cidade 
de Diadema ainda são altos. As estatísticas revelam que 8,6% 
da população acima de 15 anos não leem e não escrevem.3 Na 
região do ABCDMRR, os homens e mulheres nessa situação 
somam 164.485; em Diadema, são 8% da população, apurados 
no Censo do IBGE de 2010.
Importante notar no funcionamento da EJA I o caráter 
de supletivo, com certificação ao final do segundo ciclo que dá 
direito ao estudante de se matricular no 5º (6º) ano do ensino 
fundamental. Os ciclos são dois: a alfabetização inicial, com du-
ração de um semestre no mínimo, e a pós-alfabetização, também 
com duração de um semestre. Segue-se uma premissa de “desse-
riação”, inspirada, de certo modo, no desenvolvimento do Ciclo 
Básico implantado em 1983 na rede estadual paulista de ensino 
(ALVES; DURAN; PALMA FILHO, 2003, p. 114). Porque, na 
época da inauguração do Seja, havia nos discursos dos forma-
dores de professores (as) uma necessidade de desmistificar essa 
2 Dados fornecidos pela Secretaria da Educação: Em 2010, o número de 
escolas em que os cursos foram instalados não foi fornecido.
3 Dados do Censo 2010 do IBGE. Em Mauá e Ribeirão Pires, são 7% da 
população, nestas cidades vê-se os maiores percentuais. O menor índice é o 
de São Caetano do Sul: 4%. Em Santo André, são 5% e em São Bernardo 
do Campo, 6% (representando o maior número absoluto na região; são 
46.056 pessoas).
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modalidade de ensino, a tentativa era a de não ter amarras que 
pudessem provocar evasão, para assim tentar garantir o acesso 
e a permanência dos jovens e adultos no Seja, atual EJA I.
Advinda da pesquisa qualitativa etnográfica realizada em 
1995, intitulada Relatório Final da Pesquisa Qualitativa Et-
nográfica Perfil do Aluno do Serviço de Educação de Jovens 
e Adultos, a informação de que havia uma formação coletiva 
para professores diferente dos anos iniciais no funcionamento 
do serviço, nos diz que ao longo dos anos 1990 esse coletivo 
se reunia de dois em dois meses para formação e discussões de 
cunho pedagógico. Geralmente, eram convidados professores, 
pesquisadores ou especialistas vindos de instituições educacionais 
de renome. Supunha-se que essas formações também davam 
conta de atualizar professores da educação infantil para atuar 
na alfabetização de jovens e adultos. Todavia, não há mais essa 
jornada para os professores(as): as formações são na escola nas 
horas reservadas ao trabalho pedagógico; eram coordenadas 
pelo (a) diretor(a) da unidade escolar e, a partir de 2013, passa 
a ser realizada pelos coordenadores(as) pedagógicos, uma por 
escola. Esta ação ainda ocorre de modo a necessitar de ajustes 
e não se tem uma avaliação mais completa sobre a presença e 
acompanhamento desses profissionais junto às equipes de pro-
fessores e direção escolar.4
METODOLOGIA
Foram consultados os documentos oficiais e entrevistados 
três segmentos de informantes, os(as) alunos(as) evadidos(as) e 
frequentes, professores(as) e gestores(as). Após as leituras e en-
trevistas, realizei o cruzamento dos dados recolhidos em campo.
As categorias para análise foram formalizadas após o co-
tejamento das entrevistas. As percepções reveladas pelos entre-
4 Observa - se que, em 1997, implantou-se na Secretaria de Educação Mu-
nicipal o Estatuto do Magistério, modificando a jornada de trabalho de 24 
horas semanais do professor(a), a quantidade de carga horária para aulas e a 
carga horária para formação que foi reduzida, por opção dos professores(as). 
Começou uma diminuição significativa, houve um impacto na formação dos 
professores; a carga horária de aula é ampliada para 17 h 30 min, mantem-se 
22h semanais, jornada  de trabalho atual dos professores(as).
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vistados foram agrupadas e resultaram nas categorias a seguir: 
histórias de vida e experiências profissionais; caracterização de 
alunos(as) da EJA I; aspirações e expectativas; dinâmica escolar; 
processo ensino-aprendizagem; concepção de educação, cultura 
e escola; visão de humanidade, sociedade e mundo; visão sobre 
evasão e administração da EJA.
OBJETIVOS
Nesta pesquisa, em parte, reavaliando alguns aspectos 
20 anos depois, das contribuições dos indicadores do referido 
Relatório final da pesquisa etnográfica “Perfil do aluno do 
Seja-Perfil do Seja” para o processo educativo da EJA I em 
Diadema, atualizei indicadores que revelaram o modo de pensar 
e de fazer educação dos professores e técnicos e as aspirações 
dos alunos na atualidade. Além disso, o objetivo é identificar 
se houve ou não progressos nessa modalidade educacional, 
buscando diagnosticar as eventuais defasagens e propor novas 
formas de integração entre a socialização dos dados e possíveis 
atitudes inovadoras. 
Possivelmente colaborar na elaboração de currículos, redes 
de debates e pesquisas para construir alternativas educacionais e 
sociais mais adequadas a essa população, bem como na articu-
lação e na participação em rede sistemática para troca de expe-
riência no âmbito nacional e internacional acerca das questões 
da educação de jovens e adultos.
Assim, para as atualizações, apoiada na análise dos dados 
colhidos, registro a seguir, as reflexões, ponderações e indicações.
RESULTADOS: ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 
PARA A ATUAL PESQUISA 
Durante os dois anos que dediquei a esta pesquisa qualita-
tiva tive contato com diversas informações acerca da dinâmica 
de funcionamento da EJA I nos últimos anos. Privilegiei alguns 
aspectos que julgo mais significativos e os apresento neste artigo 
a seguir:
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• Algumas ações para o desenvolvimento da EJA em Dia-
dema
A criação do Mova em 1995; a instalação do C.A.I.S. em 
1999; e sua expansão em 2004; o convênio entre a Secretaria 
Municipal de Educação e o MEC para receber os livros didáti-
cos referentes a EJA I e a EJA II; e a criação do Ejaop foram 
ações especialmente direcionadas ao apoio e à qualificação do 
atendimento aos munícipes em situação de analfabetismo e baixa 
escolaridade.
1. O Mova Diadema
O Movimento de Alfabetização (Mova) foi criado em 
1995. Os interessados podem procurar igrejas e associações de 
bairro para matrículas no Mova. Os alunos são encaminhados 
para as unidades com cursos mais próximos de sua residência 
ou trabalho. Os interessados precisam ter no mínimo 15 anos 
e residir em Diadema. Os cursos do Mova contam com turmas 
pela manhã, à tarde e à noite, e são dirigidos à alfabetização de 
alunos com idades entre 15 e 80 anos que não tenham escola-
ridade. Para matricular-se é preciso apresentar original e cópia 
de documento de identidade e comprovante de residência. Este 
serviço é oferecido até hoje. 
2. O C.A.I.S.
Outra ação significativa implementada foi o Centro de 
Atenção à Inclusão Social (CAIS), criado em 1999 e expandido 
em 2004, com financiamento do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES). Foram instaladas salas 
de recursos e de apoio pedagógico. O atendimento teve início 
em 1995 no espaço da Escola Olga Benário, a princípio para os 
alunos matriculados nas escolas municipais e estaduais, assim 
como o Serviço Itinerante, que funciona com professores espe-
cializados em diferentes áreas para realizar atendimento de apoio. 
Desde 1993, os professores que têm alunos com necessidades 
educacionais especiais, em suas classes, matriculados nas esco-
las de educação infantil (EI) e de educação de jovens e adultos 
(EJA) têm acompanhamento de apoio para seu atendimento. Este 
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foi um passo inovador para a inclusão dos alunos(as) da EJA 
I e EJA II, possibilitando um atendimento melhor qualificado 
para alunos com necessidades especiais.
No que diz respeito ao atendimento à população com defi-
ciência, elaborou-se diversas ações, dentre as quais a ampliação 
do atendimento a deficientes auditivos, com a instalação de 
mais duas classes na Escola Olga Benário para abertura de 40 
vagas, bem como um projeto para sua reorientação curricular e, 
a ampliação do número de modalidades de deficiência atendidas 
direta ou indiretamente. 
3. Adoção de livros didáticos
A partir do ano de 2009 foi firmado o convênio entre a 
Secretaria Municipal de Educação e o MEC, através do Plano 
Nacional do Livro Didático (PNLD) no qual foram adotados 
livros didáticos para a EJA I. Estes foram fornecidos a todas as 
escolas da rede municipal.
Fiz uma avaliação cuidadosa dos livros didáticos adotados 
para serem utilizados nos últimos três anos. Os livros utilizados 
nos cursos de alfabetização inicial e pós-alfabetização são, em 
geral, bem elaborados, as temáticas são atuais e tratam de ques-
tões pertinentes ao mundo do trabalho, bem como o resgate da 
identidade, as questões dos direitos da cidadania, a formação 
do povo brasileiro e questões relativas à preservação ambiental. 
Os livros foram produzidos pela Ação Educativa, renomada 
instituição de pesquisa sediada em São Paulo, capital, com larga 
experiência e pesquisa em alfabetização de jovens e adultos. 
4. O Ejaop (orientação profissional)
Uma ação significativa instalada nas escolas municipais 
em 2005, foi o Programa de Educação de Jovens e Adultos 
com Orientação Profissional inicial (Ejaop), uma iniciativa da 
Secretaria de Educação Municipal e do Centro Público de Edu-
cação Profissional Profº Florestan Fernandes, para implementar 
concretamente ações combinando a alfabetização, com elevação 
de escolaridade e certificação profissional. No município, a Se-
cretaria de Educação oferece suplência I através da EJA, desde 
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1987, com cursos de 1ª a 4ª série e suplência - EJA II, desde 
1995, com cursos de 5ª a 8ª série. Não há cursos de Ensino 
Médio oferecidos pelo município. Os cursos do Ejaop come-
çaram a funcionar em 2005, porém ainda de forma tímida; foi 
ampliado em 2007, funcionando até 2008, quando foi encerrado. 
A avaliação desse trabalho e os impactos sobre os alunos, ainda 
não foram sistematizados, na secretaria da EJA– Secretaria de 
Educação municipal não há outras informações mais detalhadas 
à disposição. Porém a equipe da Fundação Florestan Fernandes, 
juntamente com o Ceep, produziu uma revista em que registra 
a experiência e faz uma avaliação do Ejaop na EJA I e na EJA 
II. Nele são apontados desafios, avanços e propostas. O maior 
desafio foi readequar o currículo dos cursos entre o núcleo 
comum obrigatório para a 1ª até a 4ª série e a formação profis-
sional propriamente dita.
Nesse mesmo documento aponta-se como resultado posi-
tivo a contribuição da formação profissional para o desenvolvi-
mento global dos alunos(as). 
Apesar de no documento avaliativo serem indicadas pro-
postas de continuidade e reorganização desta ação, o Ejaop 
lamentavelmente não foi levado adiante, após o ano de 2008. 
A cada ação dessas anunciava-se em seus pressupostos teó-
ricos educacionais a qualificação do atendimento aos alunos(as) 
em fase de alfabetização. Verifica-se a intenção de providenciar 
mecanismos para a qualidade no atendimento a esse seguimento. 
Entre as avaliações apontadas há análises positivas do mesmo 
modo que há críticas a serem feitas para aperfeiçoar tais ações 
e buscar sua continuidade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
No começo, você deve escrever levado pelo vento, até sen-
tir que está voando. A partir daí, o ritmo e a atmosfera se 
desenham sozinhos. É só seguir o voo. Quando você achar 
que chegou aonde queria chegar é que começa o verdadeiro 
trabalho (PAZ, 2012, p. 13). 
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Nestas considerações finais, cabe perguntar: o que continua 
igual? O que se modificou?
O ambiente infantil e infantilizante parece ter mudado, 
pois, nos últimos anos, o fenômeno do atendimento de crianças 
para o Ensino Fundamental transformou significativamente a 
aparência das escolas municipais, principalmente no item relativo 
ao mobiliário. Iniciou-se, em 1998, o atendimento a crianças em 
idade escolar para frequentar o Ensino Fundamental nas escolas 
municipais, redundância vinda das exigências do Fundef. Mesmo 
assim, os ambientes são preparados para crianças o que causa 
aos alunos adultos um certo estranhamento, pois às vezes não 
se sentem integrados ao conjunto de estudantes daquela escola.
Outra mudança significativa é o fato de, atualmente, quase 
a totalidade dos professores(as) serem graduados em nível uni-
versitário; dos que estão atuando na EJA I  em Diadema apenas 
03 (três) são formados no ensino médio, antigo magistério; di-
ferentemente de anos atrás. Infelizmente isso não garante uma 
formação específica para alfabetizadores atuarem junto a essa 
modalidade para que o atendimento seja mais qualificado aos alu-
nos adultos em processo de alfabetização. Sabe-se que não há de 
modo generalizado no Brasil cursos em licenciaturas, pedagogia 
ou mesmo em programas de pós – graduação para formar esses 
professores(as). Há também uma descontinuidade na organização 
profissional dos professores, pois atuam em diferentes turnos 
com crianças do Ensino Fundamental e suplementam sua carga 
horária de trabalho atuando na EJA; consequência disso é uma 
flutuação que impede, por vezes que esse professor acumule 
experiência nos cursos da EJA.
Lamentavelmente não houve mudança significativa nos 
níveis de evasão, estas continuam no mesmo patamar, com-
parativamente entre o período de instalação do serviço com 
o movimento de alunos nos cursos e escolas municipais dos 
últimos três anos. 
O número de escolas em que funcionam a EJA I é muito 
pequeno, são apenas 12 escolas, num universo de 60 escolas 
municipais, enquanto que, em 1993, eram 30 escolas com 
3.851 alunos(as) matriculados(as), cada turma composta por 
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30 estudantes na alfabetização inicial e 35 nas turmas de pós-
-alfabetização.
No primeiro e no segundo semestres de 2013 e de 2014, 
o total de matrículas girou em torno de 500 alunos(as) para 
alfabetização inicial e pós-alfabetização. Pode-se afirmar que, nu-
mericamente, o atendimento caiu significativamente, lembrando 
que o número absoluto de analfabetos na cidade é de aproxima-
damente 32 mil pessoas, 8% da população.Há que se considerar 
esses dados, pois eles denotam uma grande desproporção entre o 
número de alunos matriculados nesses cursos para alfabetização 
de jovens e adultos e o número de analfabetos na cidade. 
Observei algo que não muda nas expectativas dos(as) 
alunos(as) que se identifica nesse segmento, que é a valorização 
em obter conhecimento. Os alfabetizandos(as) anseiam em obter 
o conhecimento da leitura e da escrita porque essa conquista 
lhes outorga autoestima elevada.
Nesse momento do desenvolvimento da sociedade brasi-
leira, em suas diferentes faces, deposito uma esperança especial 
nas discussões relacionadas à educação, área de atuação a qual 
dediquei toda minha vida profissional. 
Elencadas as 20 metas do Plano Nacional de Educação 
(PNE) e seus principais focos que se constituem em grandes 
desafios para a próxima década, como o de alocar 10% do 
PIB na Educação e o de matricular 3,2 milhões de crianças e 
adolescentes que ainda estão fora da escola, vê-se diretamente 
relacionada a EJA I as metas nove e dez que apontam o seguinte: 
“Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou 
mais para 93,5% até 2015 e erradicar, até o final da vigência 
do PNE, o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de 
analfabetismo funcional. Em 2011, cerca de 8,7% dos brasileiros 
com 15 anos ou mais não sabiam ler e escrever”. 5
Para a sociedade brasileira, a erradicação do analfabetismo 
é um grande desafio, e para cidades como Diadema, também. 
Por isso, há que se ter um olhar agudo sobre essa questão, so-
5 Material consultado: Documento – Referência. Conae 2014 (Conferên-
cia Nacional de Educação). Ministério da Educação/Secretaria Adjunta. 
Brasília. 2013.
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bre a qual cabe ao poder público se debruçar de maneira séria 
e consequente.
Há ainda uma identidade da EJA I. Atualmente, ela está 
de certa forma difusa e diluída entre espaços escassos e por 
vezes isolados. Apesar disso, há que se considerar uma histó-
ria construída, uma cultura desenvolvida e consolidada à luz 
das experiências de alunos(as), professores(as), técnicos(as), 
funcionários(as) e a comunidade escolar em geral.
Embora a política para alfabetização de jovens e adultos 
permaneça instalada na cidade por tantos anos, sua manutenção 
parece ter sido deixada de lado. Suas atualizações não abarcam 
resoluções eficientes para minimizar ou erradicar o analfabetis-
mo, ainda com índices tão altos, portanto não foi garantido o 
atendimento com a qualidade adequada.
Existem muitos desafios lançados aos proponentes e re-
alizadores de programas educacionais para jovens e adultos. 
Trata-se obrigatoriamente de buscar a gênese do analfabetismo 
no Brasil e explicar os contornos desse fenômeno ao longo de 
nossa história, bem como as consequências na vida cotidiana 
dessa população, para então empreender ações que visem superar 
os efeitos negativos decorrentes dessa situação de analfabetismo. 
Para pesquisadores, professores e técnicos que se propõem a 
decodificar e trabalhar os sentidos da educação, para aqueles 
que rejeitam os estigmas que desqualificam esses milhares de 
cidadãos e cidadãs (GOFFMAN, 1988, p. 146-147), é necessário 
um trabalhoso exame das realidades dos alunos(as), para então 
instituir premissas e critérios capazes de redefinir a qualidade 
de ensino, alargar as proposituras de políticas públicas para 
alfabetização de jovens e adultos, dando-lhes a possibilidade de 
acesso à certificação no percurso desses estudantes, compondo 
políticas para elevação de escolaridade em diferentes níveis.
Portanto, é necessário repensar a situação da educação no 
Brasil e, em particular, a educação de jovens e adultos, pois esta 
se apresenta como um campo de reflexão, socialização e relei-
turas. Ao estudar a EJA, deve-se pensá-la como um espaço de 
multiplicidade. É campo de reflexão a partir do momento em que 
pode provocar um diálogo aberto entre os diversos sujeitos que 
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a compõem. Outro aspecto importante é reconhecer que a EJA 
mostra-se também como um conjunto de direitos que obrigato-
riamente devem ser ofertados e desenvolvidos para a população.
Ao pensar em soluções para reinvenção da educação de 
jovens e adultos, deve-se considerar modelos flexíveis para esta 
modalidade educacional, há cursos modulares, tele-educação, 
educação presencial e a distância, para, acima de tudo, atender 
às expectativas de alunos(as). Eles são estudantes que têm pressa 
para aprender a ler e escrever, ou que não tem tanta pressa, ou 
que querem apenas o certificado de conclusão, ou ainda que não 
se importam muito com isso. Enfim: multiplicidade e diversidade 
são características desses grupos, as quais nunca poderiam ser 
deixadas de lado.
Ainda nos falta também uma superação dos preconceitos 
que atingem nossos alunos(as), falta um atendimento mais atento 
e digno para essa parcela da população, plena de sabedoria e 
vontade de participar da vida cotidiana de um modo mais efetivo 
e qualificado, afinal é preciso que se repare e se devolva seus 
direitos como cidadãos, a educação escolar é um deles.
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